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    PREFÁCIO




    Não resta dúvida de que todos os temas que envolvem a cosmologia agostiniana, dentre eles a questão do belo, assentam-se no princípio ontológico, judaico-cristão, de que Deus, Ser único, criou todas as coisas por um ato livre de amor a partir do nada, ou melhor, sem precisar de nenhuma matéria pré-existente (criação ex nihilo).




    Para explicar tal princípio Agostinho dedica os primeiros capítulos (1 e 2) do livro I da obra Sobre o Gênesis Contra os Maniqueus, em que refuta os maniqueus, para quem a matéria, além de ser eterna, é vista como um princípio independente de Deus, bem como o neoplatonismo, que concebia o mundo material como emanação necessária, eterna ou coeterna com o Uno - Deus. Daí Ricardo Brandão ressaltar, já na introdução de seu trabalho, que a teoria do belo agostiniano nasce da “costura que o Pensador fez das três influências teóricas basilares: o debate antimaniqueu, as Escrituras cristãs e o neoplatonismo de Plotino”, quando, para refutar os maniqueus, em defesa das Sagradas Escrituras, se utiliza dos conceitos neoplatônicos, mas acaba por superar também esses, criando uma, por assim dizer, “estética” genuinamente cristã.




    Além de demonstrar que Deus fez o mundo ex nihilo, num segundo momento da referida obra, a partir do capítulo 3, livro I, Agostinho passa a mostrar como se deu a criação, que, segundo ele, aconteceu, e continua acontecendo até hoje, de forma progressiva, dividida em três momentos:




    No primeiro momento, Deus criou ex nihilo a matéria informe, conforme diz, ao responder à crítica dos maniqueus: “Como é que Deus fez no princípio o céu e a terra, se antes existiam invisíveis e informes?” (De Gen. contra man., I, 3, 5). Ou seja, “primeiramente a matéria foi feita confusa e sem forma, para que dela mais tarde se fizessem todas as coisas que hoje estão separadas e formadas” (Ibid., I, 5, 9). A matéria informe é, pois, o substrato primeiro de onde irão sair os seres, nos momentos seguintes.




    O segundo momento consiste na informação do informe por parte de Deus, isto é, a formação dos seres a partir da matéria informe criada por Ele no primeiro momento. E é aqui que entram os famosos sete dias da criação, quando Deus fez surgir ou multiplicar-se os seres particulares a partir da matéria informe.




    Além disso, há um terceiro momento, onde acontece a multiplicidade dos seres a partir dos seres já criados, através das rationes seminales. Ou seja, Deus colocou no mundo algumas coisas apenas em potência, ou os germes invisíveis das coisas, para que, no decurso dos séculos e debaixo da sua divina providência, pudessem se desenvolver, dando origem aos novos seres. E assim, Deus continua sua criação através dos tempos.




    Entretanto, afirmar o segundo e terceiro momentos da criação não significa negar o princípio segundo o qual “Deus fez todas as coisas do nada num só instante”, mas, tão somente, que o segundo e terceiro momentos já estavam incluídos no primeiro, ou que tudo já estava em potência na primeira criação que foi a matéria informe. Daí dizer Agostinho nas Confissões que “ainda mesmo o que não foi criado e, todavia, existe nada tem em si que não existisse” (Conf., XI, 4, 6).




    Na sequência do Sobre o Gênesis Contra os Maniqueus, depois de demonstrar que o mundo foi criado ex nihilo, a partir do Capítulo I, 4 et seq., Agostinho passa a explicar como Deus criou, ou qual o instrumento utilizado para criar o mundo, a saber: a Palavra ou o Verbo de Deus, onde estão contidas as “ideias divinas” ou “razões eternas”, de forma que Deus havia pensado todas as coisas desde a eternidade: as que fez, as que pode fazer e fará, e as que pode fazer mas nunca fará.




    Entretanto, se a adoção do princípio da criação ex nihilo isentava Agostinho de todos os erros das cosmologias anteriores a ele (materialismos, necessitarismos, acaso, etc.), todavia, o deixa vulnerável a outro tipo de acusação: o de responsabilizar Deus pela origem do mal no mundo, já que Ele é o único criador de tudo que existe, inclusive a matéria.




    Contra essa e outras acusações, Agostinho dá um passo à frente e passa a defender um segundo princípio, segundo o qual toda natureza criada por Deus não pode ser senão o bem. Na obra Sobre a Natureza do Bem, por exemplo, diz que “todas as coisas boas, quer grandes ou pequenas, em qualquer dos seus graus, não podem existir senão por Deus e toda a natureza, enquanto natureza, é um bem” (De nat. Boni, 1). Mais do que isso, só o bem existe; ou, num sentido inverso, onde não existir o bem não existe o ser, e vice-versa (Cf. De nat. Boni, 3).




    Para Agostinho, as coisas não só são boas, mas, necessárias, úteis e belas. Se não para este ou aquele homem em particular, mas, para o conjunto do universo. Por isso, ao refutar as acusações dos maniqueus que diziam: “Se Deus mandou que nascessem da terra a erva alimentícia e as árvores frutíferas, quem imperou o nascimento de tantas ervas espinhosas e venenosas que não servem de alimento, e tanta variedade de árvores que não dão frutos?” (De Gen. contra man., I, 13, 19), diz que não há um único ser que não seja bom e que não ocupe uma função ou finalidade dentro do conjunto do universo. Assim sendo, até os animais mais ínfimos e peçonhentos em si mesmos são bons e se enquadram perfeitamente na ordem do universo. É o que vemos, por exemplo, noutra obra antimaniqueia, Sobre os Costumes da Igreja Católica e dos Maniqueus, na qual, aparece a objeção de um de seus adversários maniqueus, de que se um escorpião o picasse a mão, este perceberia, na prática, que existem verdadeiramente males naturais, ou seres maus no universo (Cf. De mor. Eccl. cath. et mor man., II, 8, 11).




    Agostinho admite sim, baseado na teoria da participação de Plotino, que no universo existem graus diversos de perfeições, pois, Deus não fez todas as coisas com o mesmo grau de perfeição que Ele. Sumamente perfeito, só Deus. As coisas criadas têm seu grau de maior ou menor perfeição em sua participação Nele (Cf. De civ. Dei, XI, 16).




    Assim, partindo da noção plotiniana de participação do bem nos seres, Agostinho admite uma hierarquia de valores entre os seres do universo, só que, conforme vimos, contrariamente aos maniqueus, que concebiam a matéria como o mal, e Plotino, que via a matéria como o lugar do mal, afirma que também essa é um bem, e que por mais corrompida que esteja, ou enquanto houver natureza, haverá bem. Para ele, “toda natureza que pode ser corrompida é também um certo bem; na verdade, a corrupção não a poderia prejudicar, a não ser retirando ou diminuindo o que é bom” (De nat. boni, 6). Quer dizer, em Agostinho, bem, natureza e ser são sinônimos. Onde não existir um, não existirá o outro. E onde existir um, necessariamente existirá o outro. A imperfeição (feiura), ou melhor, a diferença entre os seres só é percebida quando comparados uns com os outros, e estes com a perfeição suprema de Deus. Mas, tomados individualmente e no seu conjunto todos os seres são perfeitos, bons e belos (Cf. De nat. boni, 14).




    Foi alicerçado nesses princípios, os quais foram exaustivamente estudados anteriormente por Ricardo Brandão, quando da elaboração de sua dissertação de mestrado, que no presente trabalho, dando continuidade às suas pesquisas, foram tomados como referência para demonstrar que nas entrelinhas da cosmologia cristã agostiniana há uma verdadeira teoria do belo (estética), a qual, para além de uma fundamentação do bem enquanto princípio ontológico inteligível em si, em Deus, o que é geralmente explorado em trabalhos anteriores ao seu, há também uma concepção estética do belo sensível, como participação do belo em si, dos arquétipos inteligíveis dispostos no Verbo divino, os quais se fazem presentes na natureza em graus diversos de perfeição, resultando daí que o universo é belo no todo e em suas partes, uma vez que em tudo que criou Deus pôs ali um certo número, peso e medida. De forma que aquilo que aparentemente são tidas como feias, quando vistas e integradas ao conjunto ou ordem do universo (unitas e integritas) são perfeitamente belas, ao que Ricardo Brandão apropriadamente chama em seu trabalho de visão holística da natureza, não havendo, portanto, motivo para se falar em um feio cosmológico na nova estética cristã agostiniana.




    Essa é a tônica e novidade do presente trabalho, mostrar que, não obstante as criaturas criadas tenham sua beleza particular em virtude de seu grau de participação na beleza inteligível, no belo em si – Deus, há ou dá para se falar de um belo sensível, ou de uma visão objetiva do belo na estética na cosmologia cristã agostiniana, ou como diz Ricardo Brandão em sua conclusão, que “as coisas belas são objetivamente belas, independente do julgamento e percepção humana acerca de suas belezas”, porque Deus, ao criá-las, imprimiu nelas certo número, peso e medida, o que resulta que as coisas são objetivamente belas, não por si mesmas, mas pelo grau de participação em quem as fez. Eis o que o leitor encontrará, de forma sistemática, detalhada e aprofundada na presente obra.




    Recife, 22 de dezembro de 2021.




    Prof. Dr. Marcos Roberto Nunes Costa (UFPE)
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    INTRODUÇÃO




    Desde o princípio de nossos estudos acadêmicos em filosofia, resolvemos concentrar nossos esforços investigativos no pensamento de Aurélio Agostinho, mais precisamente em sua cosmologia filosófica e, posteriormente, na teoria do belo presente em sua filosofia da Natureza. O que nos imbuiu nessa escolha foi em primeiro lugar saber do surpreendente esforço intelectual do Filósofo de Hipona para, em meio a turbulentos debates filosóficos, apresentar uma filosofia da Natureza com profundidade e coerência filosófica. Outrossim, perceber os escassos estudos acerca de sua cosmologia e, principalmente, na estética cosmológica, na maior parte das vezes realizados como subtemas em algum tema de maior notoriedade, nos provocando a realizar esse esforço intelectual de investigar e divulgar o pensamento do filósofo nessa área, visto não ser justificável a pouca atenção dada ao mencionado assunto.




    Entendemos que esse tema será de razoável contribuição para a academia e leitores por ser uma temática pouco trabalhada pelos pesquisadores de Santo Agostinho, o qual é muito estudado quanto à moral humana, à ética e política, à antropologia e à teologia, mas, no que se refere à teoria do belo, geralmente é explorado apenas o aspecto subjetivo, ou seja, a maneira como o homem em sua interioridade capta, contempla e se apraz no sentir do belo que há em todas as coisas. Já a beleza presente na Natureza1, ou do sensível, quando é contemplada em algum texto geralmente aparece como um tema correlato a algum tema principal, não dando ao referido assunto a atenção que ele requer. Além disso, a temática nos parece ainda mais original, quando se considera o fato de que objetivamos estudar a teoria do belo agostiniana com a costura que o Pensador fez das três influências teóricas basilares: o debate antimaniqueu, as escrituras cristãs e o neoplatonismo de Plotino.




    Portanto, diante do fato de que problemas e atributos estéticos como: o que é a beleza sensível? Qual o fundamento da beleza sensível? A beleza ontológica da natureza; a gradação de beleza e a fealdade no cosmos; a semelhança (similitudine), igualdade ou simetria (aequalitas) e harmonia das partes (congruentia partium); o papel estético da categoria do número (numerus); a unidade nos e dos seres (unitas); a harmonia dos sons, movimentos, e nas relações das criaturas; a beleza na harmonia holística do cosmos (integritas, universitas), a beleza inteligível do Verbo como fundamento inteligível do belo sensível (mundo intellegibili), etc.; foram tratados com exaustão por Agostinho ao longo de suas obras, nos brindando com uma estética cosmológica completa e profunda filosoficamente, de forma que entendemos que se faz necessário na hodiernidade estudar essa temática com profundidade.




    Na estética2 de Santo Agostinho pode-se perspectivar dois aspectos do belo: o objetivo, que se refere à beleza no cosmos, expressa na disposição harmônica da ordem da natureza, e na harmonia da obra de arte, isto é, a beleza em tudo aquilo que é exterior ao homem; e o subjetivo, tratando-se da maneira como o homem em sua interioridade capta, contempla e se apraz no sentir do belo que há em todas as coisas (Cf. PICCOLOMINI, 1998, p. 30, 31)3. Na presente pesquisa, pretendemos analisar o primeiro, mas especificamente as diversas vertentes em que se manifestam o belo no cosmos. Ou seja, a beleza que se manifesta na simetria e unidade das partes em cada criatura, nos movimentos e sons das criaturas e dos fenômenos da Natureza perfeitamente proporcionais aos seus modos de ser, no feio enquanto ausência de beleza, no feio no conjunto do cosmos, no equilíbrio de cada criatura em seu lugar próprio cumprindo seu específico papel na ordem, no equilíbrio causado pelas mortes dos seres as quais sedem lugar para o nascimento de outros, na ordenação harmônica holística do cosmos, bem como enquanto imitação e participação da verdadeira beleza presente nos arquétipos eternos e imutáveis presentes no Verbo divino, etc.




    Algo que se faz necessário aclarar desde o princípio é o fato de que o maniqueísmo, as escrituras cristãs e Plotino, foram fundamentais em sua teoria do belo. Visto que houve três acontecimentos que deixaram claras marcas no assunto, presentes nas inúmeras obras que nosso Pensador escreveu, bem como apontaram o caminho de suas reflexões, notadamente: sua permanência durante nove anos como ouvinte no maniqueísmo, sua adesão filosófica ao neoplatonismo de Plotino, e sua conversão religiosa ao cristianismo. Pois, após sua conversão ao cristianismo, devido à sua vivência anterior como maniqueu, em boa parte de suas obras travou um debate contra as doutrinas defendidas pelos discípulos de Mani, não sendo diferente no que tange à sua estética, já que diversos capítulos dela serão construídos para dar respostas às doutrinas e indagações maniqueias. Nesse debate Agostinho defendeu uma teoria do belo cristão, utilizando-se proficuamente em sua argumentação do pensamento de Plotino.




    Cabe ressaltar que não obstante o fato de que em sua concepção acerca da beleza do mundo, Agostinho sintetizou elementos da teologia cristã e do neoplatonismo advindo de Plotino, essa não consistiu apenas em acomodação de um ao outro, mas, em uma síntese que resultou em uma estética com categorias cristãs, plotinianas e categorias advindas de sua reflexão pessoal, dimanando em uma perspectiva de beleza cósmica que em certo sentido superou o neoplatonismo de Plotino e a cosmologia cristã de sua época.




    Assim sendo, objetivamos investigar no presente livro a fundamentação da beleza cosmológica de Aurélio Agostinho, que emerge da sintetização das influências neoplatônica-plotiniana e escriturística-cristã em seu contínuo debate com os maniqueus, detectando os principais problemas levantados pelos discípulos de Mani, que conduziram Agostinho a elaborar sua estética da Natureza. Investigar as influências neoplatônica-plotiniana e escriturística-cristã em sua fundamentação filosófica ao problema da beleza sensível. Estudar como o Hiponense sintetizou e deu coerência aos princípios advindos do neoplatonismo e do cristianismo em sua reflexão acerca do assunto. Analisar que teoria do belo é tecida como resultado do debate antimaniqueu e da costura das influências teóricas cristãs e neoplatônica, identificando as convergências e divergências entre o neoplatonismo de Plotino e de Santo Agostinho. Outrossim, objetivamos investigar as categorias estéticas usadas pelo Pensador de Hipona para fundamentar a sua teoria do belo sensível, e o uso dessas categorias na intenção de dar respostas adequadas aos questionamentos maniqueus, e de que forma e em que medida elas foram resultado da influência da filosofia neoplatônica e da teologia cristã.




    A presente pesquisa será desenvolvida à luz do pensamento do próprio Agostinho exposto em suas obras, sendo conduzido pela dinâmica de seu pensamento4, pelos conceitos, categorias e terminologias levantados por ele. Haja vista o fato de que intentamos investigar o citado assunto em seu debate antimaniqueu, pelos motivos que já expomos, estudaremos as obras que mais refletem o tema estudado especificamente compostas ao longo do debate com os maniqueus, tanto aquelas que o Hiponense escreveu quando ainda era novo convertido ao cristianismo, aonde a influência neoplatônica era mais densa: De ordine5e De Genesi contra Manichaeos (388-390)6, como as obras em que ele possuía um pouco mais de vivência cristã em que a citada influência foi gradativamente redimensionada, porém, sem nunca deixar de existir: De Genesi ad litteram imperfectus (393-394), De Genesi ad litteram (401-415). Porém, diante do fato de que Agostinho escrevia de forma assistemática, tocando em diversos assuntos em cada uma de suas obras, escreveu vários livros que, embora não tratem especificamente do tema, trazem uma contribuição importante para a pesquisa da teoria da beleza cosmológica do Filósofo de Hipona, notadamente: De musica (387-391); De moribus Ecclesiae catholicae et de moribus manichaeorum (388); De vera religione (389-391); De diversis quaestionibus octoginta tribus (389-396); Confessionum, XI, XII e XIII (400); De natura boni contra Manichaeos (405); De Trinitate (400-416), e outros escritos que possam contribuir em nossa pesquisa.




    Na intenção de desenvolver a pesquisa mencionada, organizamos a estrutura lógico-argumentativa do presente livro em sete capítulos, os quais apresentaremos doravante.




    O capítulo primeiro trata-se de um texto introdutório, em que diante do inconteste fato de que o termo pulchrum possui diversos usos possíveis, mas, principalmente o moral e o estético, se explicitará qual o sentido de pulchrum que será investigado neste texto. Como também será analisado se em Agostinho a beleza presente no cosmos é subjetiva ou objetiva, e, consequentemente, será explicado se esse livro estudará o aspecto subjetivo de apreensão do belo, ou será analisada a beleza em seu aspecto objetivo.




    No segundo capítulo investigar-se-á o primeiro texto estético do Filósofo, o De pulchro et apto, escrito em uma época em que Agostinho professava a fé e o modo de pensar maniqueu, onde será analisado a conceituação de beleza nessa obra perdida, e nessa conceituação, princípios que permanecerão ativos em obras em que o Hiponense fez oposição sistemática ao maniqueísmo.




    No capítulo terceiro, o problema central levantado pelos maniqueus será analisado, e em contraponto ao problema mencionado investigaremos a tese de Agostinho, nomeadamente a beleza ontológica do cosmos. Igualmente, examinar-se-á de que maneira o Pensador cristão enfrentará o fato da aparente existência da fealdade no cosmos, e de que forma ele se utilizou do pensamento filosófico de Plotino para explicar essa feiura aparente em um cosmos ontologicamente belo.




    No quarto capítulo se iniciará a investigação acerca da conceituação da beleza sensível, que será continuada até o capítulo sete. Assim, no capítulo quatro serão investigadas categorias estéticas de elevada importância para a conceituação da beleza sensível em Agostinho, notadamente: a similitudine, a aequalitas e a congruentia partium. Rito contínuo, estudar-se-á a possibilidade dessas categorias citadas serem o fundamento do belo sensível, e de que forma o neoplatonismo auxiliou Agostinho a pensar se a aequalitas teria condições para ser o fundamento da beleza.




    No quinto capítulo, continuando a examinar acerca do fundamento da beleza sensível, investigar-se-á as categorias estéticas e ontológicas do numerus e da unitas, enquanto fundamento sensível das belezas sensíveis, e a summe unam como o fundamento inteligível da unitas sensível. Igualmente, será analisado de que forma esses fundamentos da beleza sensível foram usados pelo Pensador cristão, para responder aos problemas levantados pelos discípulos de Mani apresentados no capítulo três, e de que maneira a filosofia de Plotino foi importante na fundamentação dessas categorias.




    No capítulo sexto, será examinada a beleza sensível presente na totalidade da ordem cósmica, bem como a relação entre a unitas e a integritas na beleza sensível do Hiponense. De igual maneira investigar-se-á a ordem cósmica, e o fato de que a ordem cósmica é essencialmente holística. Levando-se em conta o fato de que a natureza da ordem é ser uma unidade holística, será analisado de que maneira Agostinho fez uso do conceito de ordem cósmica para o papel estético de criaturas com privações de beleza para a beleza da totalidade da Natureza, em resposta aos maniqueus.




    Por fim, no último capítulo analisar-se-á o fundamento primeiro de qualquer beleza, a Suma Beleza, que será estudada enquanto o fundamento inteligível da beleza sensível. Com o objetivo de estudar o modus operandi dessa fundamentação da Suma Unidade em relação à beleza sensível, examinar-se-á a beleza da ordem protótipa inteligível do Verbo, bem como em que consiste a participação e imitação das belezas sensíveis, às belezas dos arquétipos inteligíveis dispostos no Verbo divino. Finalizando com a análise do papel da contemplação da beleza sensível, assim como a importância da fundamentação inteligível da beleza do cosmos para superar os problemas levantados pelos maniqueus, e as aproximações e distanciamentos entre Agostinho e Plotino no assunto.




    




    

      

        1 Natureza é um termo que será muito utilizado nesse trabalho, fazendo-se necessário um prévio esclarecimento acerca do que pretendemos com essa palavra. O termo Natureza provém do vocábulo grego φύσις transliterado para o português como physis, e do vocábulo latino natura. Embora o mencionado vocábulo tenha recebido diversas significações ao longo da história da filosofia, os principais significados são: o metafísico, que designa a natureza ou essência de algo; e o físico, que designa o conjunto dos seres e processos naturais (Cf. ARTIGAS, 2005, p. 46-47). O significado físico é o que vamos utilizar com maior frequência nesse livro, logo, usaremos intercambiavelmente Natureza, cosmos, mundo e universo. Porém, elucidamos que não trabalharemos com a Natureza na perspectiva científica, mas na perspectiva filosófica, sendo, portando, não uma física pura, mas uma metafísica da Natureza ou metafísica da physis. O termo grego φύσις, provém do verbo φύω que significa produzir, fazer crescer, gerar, formar-se, etc. Portanto, mais originariamente φύσις possui dois significados distintos, porém, complementares. Por um lado, significa algo que “tem em si mesmo a força do movimento pelo qual chega a ser o que é no curso de um crescimento” (MORA, 2001. Tomo III, p. 2271). Por outro lado, significa “o processo mesmo do ‘emergir’, do ‘nascer’, sempre que tal processo surja do ser mesmo que emerge” (Ibid., p. 2271). Portanto, φύσις designa tanto algo que possui o movimento do brotar em si mesmo, como o processo desta brotação. No latim é geralmente traduzida por natura, tendo por significado semelhantemente os sentidos físico e metafísico, podendo assim ser tanto a essência ou substância das coisas, como o curso regular e ordinário das coisas do universo (Cf. SARAIVA, 2006, p. 768). Como esclarece Aniceto Molinaro sintetizando o sentido físico de natura: “vir ao ser por geração” (2000, p. 88). A despeito do fato de que utilizaremos de forma preponderante Natureza no sentido físico, também faremos uso no sentido de essência de algo, portanto para evitar confusões conceituais grafaremos Natureza no sentido de cosmos com “N” maiúsculo, e natureza no sentido de essência com “n” minúsculo.


      




      

        2 O termo estética foi cunhado no século XVIII por Alexander Gottlieb Baumgarten (1714-1762), a partir do vocábulo grego αἴσθησις (aisthesis), que significa sensação, sensibilidade, percepção sensitiva (Cf. BAYER, 1995, p. 13; PEREIRA, 1990, p. 18; MORA, 1994, tomo II, p. 909-910). Em 1750 o mencionado Autor publicou uma obra com o nome de Aesthetica, na qual definiu estética como a ciência do conhecimento sensitivo (Cf. REICHER, 2009, p. 9). Assim, só a partir de Baumgarten a estética passou a ser estudada como uma disciplina independente, tornando-o o fundador da estética filosófica. Todavia, isso não significa dizer que antes dele não existissem reflexões bem elaboradas e aprofundadas acerca do assunto, pois, sem dúvida temos reflexões estéticas bem fundamentadas em filósofos como Platão, Aristóteles, Plotino, Agostinho, etc. De forma que o que não existia antes de Baumgarten era o termo cunhado (estética), e sua investigação como disciplina filosófica independente, visto que era expediente comum nos pensadores citados e em outros que se debruçaram sobre o belo, a relação transversal com vários outros temas como: a teoria do conhecimento, ética, moral, entre outros (Cf. FERREIRA, 2012, p. 25). De maneira que podemos dizer, que o termo não existia na época de Agostinho, mas o conceito estava presente em seu pensamento. Destarte, nossa pretensão com o uso do termo estética está diretamente relacionada com o termo grego αἴσθησις, ou seja, aquilo que afeta os sentidos, mais especificamente a beleza que afeta os sentidos, ou beleza estética. Assim, com o uso do termo estética nesse texto, temos como significado a teoria do belo, e sendo mais específico ainda, na medida em que não pretendemos tratar da beleza da arte, a beleza cósmica. Assim sendo, quando utilizarmos a palavra estética, entenda-se a teoria da beleza no cosmos.


      




      

        3 Com a expressão: Beleza objetiva, nos referimos à beleza presente no objeto, independente de atribuição de beleza pela perspectiva humana. Ou seja, o objeto contemplado é belo, por possuir categorias de beleza em si mesmo. Neste caso, o aspecto subjetivo, consiste simplesmente na capacidade humana de perceber a beleza objetiva.


      




      

        4 Faz parte do método de filosofar de Santo Agostinho levantar e resolver problemas de ideias e assuntos, e dessa forma se aprofundar o máximo possível em cada tema estudado, como comenta CAPANAGA, 1994, p. 402, citando Baumgartner: “Santo Agostinho – disse Baumgartner – viveu os problemas um após o outro, saboreou as dificuldades, buscou as soluções e as elaborou ele mesmo. Objetivando conquistar o reino do saber polegada por polegada. Por isso sua filosofia é a filosofia de uma personalidade”.


      




      

        5 Com trinta e três anos de vida e aproximadamente três meses de conversão, no outono de 386, Agostinho com sua mãe, filho, alunos e alguns amigos se hospedaram em uma chácara em Cassicíaco de propriedade de seu amigo Verecundo, passando ali seis ou sete meses (Cf. CAPANAGA, 1994, v. 1, p. 397-398). Nesse retiro filosófico-teológico Agostinho discutiu com seus companheiros acerca de vários problemas filosóficos, gerando assim quatro obras em formato de diálogos: Contra os Acadêmicos, Sobre a Vida Feliz, Sobre a Ordem e o Solilóquios.


      




      

        6 A datação das obras aqui colocada segue a cronologia das obras agostinianas exposta por: CAPANAGA, 1994, p. 384-387.


      


    


  




  

    1. BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DO BELO EM SANTOAGOSTINHO




    Antes de qualquer conceituação positiva, cabe explicitar o que não será considerado em nosso texto como beleza estética sensível, e obviamente o porquê do nosso entendimento. Com esse intento, indagamos: será que ao belo também cabe o julgamento de comportamento ético? Quando nos deparamos com o desmatamento amazônico, ou com Hiroshima e Nagasaki, podemos chamar estes comportamentos de feio ou belo, ou não há relação entre a beleza e a bondade, ou entre a fealdade e a maldade? Ou é mais correto, na perspectiva da Filosofia Estética, considerar apenas a aparência sensível das consequências dos atos supracitados, quer dizer, feio não é a atitude de desmatar, mas a aparência sensível da consequência do ato de desmatar. Talvez esta última consiga melhor preservar a autonomia do belo, porém, como é possível separar de forma plena o belo, que está tão ligado à sensibilidade e emoções humanas, do julgamento ético-moral, que relacionado também está à sensibilidade e às emoções?




    Não estamos alheios ao fato de que assim como os filósofos ligados à filosofia antiga7, o Hiponense também utiliza o vocábulo pulchrum (belo) como qualificativo de ações morais, referindo-se às ações e comportamentos moralmente elogiosos. Entendemos que pulchrum nesse sentido possui o uso semelhante ao nosso uso hodierno de elogio a alguma boa ação, exemplo: que belo gesto do rapaz, que nesse caso não haveria grande alteração no sentido da afirmação, se trocássemos o termo belo por bom. Assim sendo, entendemos que, semelhantemente, Agostinho faz uso dos termos pulchrum e bonum (bom), intercambiavelmente, quando está se referindo às circunstâncias, ações e atitudes morais. Nesse caso, pensamos que em Nosso Pensador, pulchrum é um termo genérico usado como sinônimo de bonum quando se refere à assuntos ligados à esfera ético-moral, não guardando assim uma relação ontológica necessária entre o conceito estético de beleza e o conceito moral de bondade. Nesses casos, a citada relação nos parece ser meramente sinonímica.




    Outrossim, não nos parece adequado defender a existência de uma possibilidade de parentesco ontológico entre o belo estético e o bom moral, pelo motivo de que ambos, em última instância, provêm da mesma fonte: Deus. Pois, uma vez que não é possível a existência de alguma coisa que não provenha de Deus, no pensamento de Agostinho, se fossemos nos basear nesse argumento, tudo possuiria esse parentesco ontológico. Ou seja, o homem, uma formiga, uma árvore, toda a Natureza, a justiça, a bondade, a beleza, etc., coisas de natureza muito diferentes também seriam aparentadas ontologicamente por provirem da mesma fonte. Da mesma forma não serve como argumento o fato de que não se podem comparar seres naturais da criação que foram criados ex nihilo, e que, portanto, não possuem continuidade substancial com o Criador, com conceitos imateriais partícipes da natureza de Deus como a bondade, justiça e beleza. Pois, não podemos esquecer que segundo o Filósofo de Hipona toda a criação já estava presente no Verbo divino na eternidade em forma de ideias inteligíveis, da mesma forma que as ditas ideias imateriais (Cf. De div. quaest. 83, XLVI, 2; De Gen. ad. litt., V, 13, 29; De civ. Dei., XI, 10, 3; De lib. arb., II, 16, 44).




    Porém, mesmo se considerarmos o último argumento citado, ainda assim o fato de que a beleza, a verdade e a bondade têm uma fonte única, não nos autoriza necessariamente a afirmar a existência de tal parentesco ontológico que possamos dizer que conceitos tão distintos como o da beleza estética, e o da bondade moral se equivalham.




    Logo, em nossa meta de conceituar o belo em Agostinho, embora como já comentamos o termo possua vários usos, perseguiremos o belo no sentido estético. Estética no sentido mais clássico, derivada do grego aisthesis, que significa sensação, sensibilidade ou percepção sensitiva (Cf. MORA,1994, tomo II, p.909-910; REICHER, 2009, p. 9-10). Nesse sentido, estético é alguma coisa que afeta ou desperta nossa sensação ou sentidos. Portanto, em nossa pesquisa investigaremos o belo, mas não em qualquer aspecto, mas, o belo estético que afeta a nossa sensibilidade. Mesmo nessa esfera do belo, embora não seja possível alguma vinculação com a bondade ético-moral, pensamos ser perfeitamente admissível afirmar que esse belo está vinculado ao bom na medida em que a beleza mesmo estética é um bem segundo o Hiponense:




    Mas, para que o que estamos dizendo seja compreendido, e satisfaça até os mais rudes, que os pertinazes que se obstinam em negar a evidência da verdade se vejam obrigados a confessá-la, perguntamos-lhe se a corrupção pode afetar o corpo do macaco. Se o pode, de modo que o faça mais disforme, que é o que nele diminui senão o bem da beleza? Mas ainda haverá alguma beleza, enquanto subsista a natureza corporal. Logo, como a natureza é destruída ao desaparecer o bem, força é concluir que a natureza é em si um bem (De nat. boni, 15)8.




    O texto citado é deveras importante na estética agostiniana, e voltaremos a estudá-lo com maior profundidade com todas as suas consequências em outro capítulo. Com frequência no De Natura Boni, o Pensador Africano faz uso intercambiável não delimitando de forma precisa os termos bonum e pulchrum, porém, no fragmento supra, pulchrum está claramente subordinado abonum. Pois, os maniqueus entendiam que a existência de criaturas feias como o macaco, seria a prova de que o cosmos não é bom, e que, portanto, o mal é algo natural. Agostinho argumenta, na intenção de afirmar a necessária bondade natural do cosmos, que mesmo o corpo do macaco, com todas aparentes deformações, quando comparado com o corpo humano é belo, pois, quando o corpo do símio é corrompido por alguma coisa, o tornando ainda mais despido de beleza, é o bem da beleza (pulchritudinis bonum) que nele diminui. Nesse caso o belo é, neste e em outros textos, uma das várias manifestações da bondade natural do cosmos. Ou seja, sintetizando o aspecto do argumento que neste momento nos interessa, podemos dizer que o cosmos é belo porque é bom, pois a beleza é uma das várias perfeições da natureza que revela que ela é boa.




    O belo estético como uma forma de bem na natureza, não guarda nenhuma relação com a bondade ético-moral, e sendo assim, não vemos nenhum impedimento no pensamento de Agostinho para nos utilizarmos dos citados conceitos. Ou seja, a beleza no mundo, na medida em que foi algo criado por Deus, e Deus por conceito não pode criar algo mal, é boa. O belo é bom por ter sido criado por Deus, é bom por provocar prazer a quem o admira e é bom por com sua beleza cumprir seu papel no conjunto da criação. Logo, o belo é bom, e em nosso livro ele será tratado como uma forma de manifestação da bondade, mas, lembramos que essa bondade não é a bondade ético-moral, e que não pretendemos problematizar a relação entre esta última forma de bondade e o belo.




    O que é o belo? E aonde podemos dizer que o belo está ausente? Alguns, ao olharem os grandes arranha-céus, e o desenho dos diversos prédios reunidos, afirmam que esta selva de pedra construída pelo homem é bela. Outros, ao olharem a mesma selva, acreditam que ali beleza alguma há. Ainda outros, ao contemplarem a imensidão de uma floresta, ou o conjunto de montanhas, pensam que ali está a exata representação da beleza. Porém outros, ao olharem a mesma coisa, ali não conseguem enxergar o belo.




    O que é o belo? O que é o feio? Será que ambos não passam de julgamentos subjetivos, ou é possível ao belo e ao feio serem universais?




    O primeiro fato que se deve aclarar antes de partir para o conceito do belo de Agostinho, é que, segundo ele, embora o homem enquanto ser dotado de alma racional tenha a capacidade de captar o belo, este último não é algo subjetivo, ou seja, não é o homem em sua subjetividade que determina o que é e o que não é belo, mas as coisas belas são objetivamente belas, independente do julgamento e percepção humana acerca de suas belezas. Portanto, o homem tem um pendor pelo que é belo, visto que ama e sempre busca o que é belo (Cf. Conf., IV, 13; De mus., VI, 13, 38; Enar. in Ps., 79, 14), contudo, isso não se trata de uma construção subjetiva da beleza, mas, do reconhecimento da beleza que já existe nas coisas belas (Cf. Enarr. in Ps., 79, 14). Um texto em que o Pensador de Hipona torna isso bastante claro é no De vera religione, em que Agostinho, simulando o que poderia ser um diálogo com um arquiteto, questiona o porquê de o arquiteto buscar em sua obra sempre a simetria das várias partes. Nosso Filósofo concluirá que existe um fundamento objetivo na beleza, quer dizer, o que torna algo belo não é o olhar humano, mas, o objeto contemplado é considerado belo por ser objetivamente belo. Logo, o arquiteto persegue a simetria em seu obrar porque ela é bela:




    E perguntarei, primeiramente, se os objetos são belos porque nos agradam ou se nos agradam por serem belos. Indagarei em seguida, por que motivos eles são belos. Se o arquiteto hesitar, sugerirei que talvez seja porque as partes semelhantes estão reunidas de tal modo que evocam harmonia, unidade (De vera rel., 32, 59)9.




    Não estamos aqui negando que exista em Agostinho uma atenção ao aspecto subjetivo da contemplação da beleza, muito pelo contrário, pois, a maior parte das pesquisas acerca da estética do Filósofo contempla justamente este aspecto. Todavia, estamos afirmando que o belo não é algo criado por esta subjetividade que contempla, pois, a beleza está presente objetivamente na Natureza. O homem admira, contempla e se emociona com o que é belo, e não determina, cria ou dita os parâmetros para se considerar algo belo, visto que: “[...] as partes semelhantes estão reunidas de tal modo que evocam harmonia, unidade” (De vera rel., 32.59)10. Sabemos pelo contexto, que a intenção do autor não é afirmar que a essência da beleza está presente definitivamente no objeto contemplado, mas, que este último possui beleza por possuir algum grau de unidade, e esta unidade em última instância é o Uno supremo, Deus. Todavia, definitivamente a beleza não é subjetiva, e diríamos que devido à herança neoplatônica em seu pensamento, que ela é de uma objetividade extrema, quer dizer, o objeto é belo em si mesmo, e, além disso, depende essencialmente de uma beleza muito mais objetiva para ser belo, a unidade e beleza do Uno supremo. A beleza em Agostinho não é subjetiva, e por causa da dependência ontológica que o cosmos guarda com a sua fonte devido à sua forte influência neoplatônica, diríamos que ela é inequivocamente objetiva, cabendo ao homem apenas a adequação do olhar para perceber o belo já existente.




    




    

      

        7 Só para citar como exemplo os pensadores mais próximos teoricamente de Agostinho, Platão e Plotino no Hípias Maior e nas Enéadas respectivamente não fazem distinção clara entre a beleza moral e a estética. No Hípias Maior o Ateniense após aludir a possibilidade de conceituar a essência do belo como o apropriado devido ao fato de que um objeto ao se adequar a outro de forma conveniente o tornaria esteticamente belo, logo descarta essa concepção chegando à conclusão de que o apropriado não poderia ser a essência do belo, usando como argumento a beleza de atitudes morais. Pois, como o apropriado traz a aparência de belo aos objetos, para ser o belo teria que trazer a aparência de beleza a tudo o que é belo, e na medida em que algumas ações e atitudes embora belas, não sejam reconhecidas como belas pela maioria das pessoas, o apropriado não é o belo (Cf. Hípias Maior, 290d-294e). Ou seja, a discussão sobre o apropriado começa com a beleza estética e é concluído com a beleza moral. Embora o diálogo seja aporético, Platão nos dá a entender que o que torna algo belo em sentido estético e moral é a mesma realidade, o Belo em si, possuindo assim uma mesma essência. Algo semelhante podemos dizer de Plotino nas Enéadas I, VI, denominado pelo compilador das Enéadas, Porfírio, de “Sobre a beleza”. Nesse tratado o Licopolitano, apesar de desde o começo do texto citar as belezas corpóreas e logo em seguida as belezas nas atitudes morais, não as trata como algo com essências distintas, mas, como partícipes de uma mesma essência. Podemos mencionar como exemplo o fato de que entre os argumentos elencados por Plotino para refutar a tese de que a simetria é que torna algo belo, cita a beleza das ocupações e discursos, que não devem suas belezas à simetria, e por outro lado, as coisas más, embora algumas vezes possam estar em harmonia com outras coisas más, essa simetria não as torna belas (Cf. En., I, VI, 1). A beleza estética e moral para o Pensador de Licópoles são tão indistintas, que os argumentos estéticos e morais são indiscriminadamente utilizados para negar que a simetria seja a essência da beleza. Mais adiante no tratado ele afirma que o Uno do qual tudo emana é o Bem e o Belo, e a beleza e bondade do Nous é decorrente do fato de ser a emanação imediata do Uno (Cf. En., I, VI, 6).


      




      

        8 “Sed ut quod dicimus intellegatur, et nimium tardis satis fiat, vel etiam pertinaces et apertissimae veritati repugnantes cogantur quod verum est confiteri, interrogentur utrum corpori simiae possit nocere corruptio. Quod si potest, ut foedius fiat; quid minuit, nisi pulchritudinis bonum? Unde tamdiu aliquid remanebit, quandiu corporis natura subsistit. Proinde si consumpto Bono natura consumitur, bona ergo est natura” (De nat. boni, 15 – PL 42). Todas as obras de Santo Agostinho citadas ao longo do presente trabalho seguem a versão bilíngue da coleção Obras Completas de San Agustin, traduzidas e publicadas pela Biblioteca de Autores Cristiano (BAC), que por sua vez utilizou a versão latina da Patrologiae Latinae Elenchus (PL). A tradução para o vernáculo foi feita por nós a partir do texto espanhol, presente na citada coleção bilíngue, gotejada com o texto latino da mesma, e com outras traduções em língua portuguesa, as quais estão elencadas em nossas referências.


      




      

        9 “Et prius quaeram utrum ideo pulchra sint, quia delectant, an ideo delectent, quia pulchra sunt. Hinc mihi sine dubitatione respondebitur, ideo delectare quia pulchra sunt. Quaeram ergo deinceps, quare sint pulchra: et si titubabitur, subiiciam, utrum ideo quia símiles sibi partes sunt, et aliqua copulatione ad unam convenientiam rediguntur” (De vera rel., 32, 59 – PL 34).


      




      

        10 “quia símiles sibi partes sunt, et aliqua copulatione ad unam convenientiam rediguntur” (De vera rel., 32, 59 – PL 34).


      


    


  




  

    
2. POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO DO CONCEITO DE BELEZA NO “DE PULCHRO ET APTO” DE SANTO AGOSTINHO





    O foco da nossa pesquisa é nos concentrarmos na fase em que Aurélio Agostinho, convertido ao cristianismo, escreve sob influência teórica plotiniana e cristã, que foi o período em que escreveu toda a sua vasta obra, ou pelo menos os textos que não foram perdidos. Abriremos uma exceção para o De pulchro et apto11 (Sobre o belo e o conveniente), porque apesar de não fazer parte da citada fase por ser escrito quando ele era maniqueu, e de ser um escrito do qual sabemos muito pouco por se tratar de uma obra perdida, é o único texto que trata com exclusividade sobre o problema do belo12. Entendemos ser importante ao menos superficialmente abordarmos o assunto do escrito, pois, embora não trataremos com proficuidade o que o Filósofo pensava enquanto ouvinte maniqueu, o maniqueísmo será importante em nossa pesquisa na medida em que entendemos que foi ele que levantou a maior parte dos problemas trabalhados na estética cosmológica do Hiponense. Além disso, contemplaremos no citado livro princípios que permaneceram indeléveis mesmo em obras da maturidade do Filósofo.




    Apesar da mencionada importância de abordar o De pulchro et apto, não é possível, mesmo se quiséssemos, desenvolver uma análise muito aprofundada, pois, por se tratar de uma obra perdida, possuímos apenas fragmentos citados por Agostinho vinte anos depois de escrever a obra, nas Confessionum (Cf. Conf. IV, 13, 20; 15, 24). Logo, o máximo que podemos oferecer nessa análise é apenas uma possibilidade de interpretação, e em hipótese alguma iremos nos aventurar em uma reconstrução do texto baseado no conjunto da obra do autor, por entendermos que não existem elementos suficientes para tal empreitada, e se essa reconstrução fosse feita não passaria de uma mera conjectura.




    O primeiro escrito de Santo Agostinho foi o único texto dedicado exclusivamente à ideia do belo, cujo título expressa um pouco o caráter dessa obra: De pulchro et apto13. A citada obra foi escrita aproximadamente em 380, quando o Hiponense contava com vinte e seis a vinte e sete anos de idade, atuando como professor de retórica em Cartago em um período que professava a fé e o modo de pensar maniqueu. Sabemos muito pouco desse texto, pois, trata-se como já mencionamos de uma obra perdida, e o que sabemos de concreto dela é uma superficial referência que Agostinho faz nas Confissões IV, 13, 20; 15, 24, o que embora não nos permita reconstruir com exatidão suas ideias, nos possibilita ter uma parca noção do que pretendia o autor no dito texto, levando em consideração não apenas o texto das Confissões que o cita, como também a referência de pensamento que de certa forma conduzia Agostinho na época, o pensamento maniqueu.




    Estudiosos como Karel Svoboda tentam reconstruir o dito tratado com duas hipóteses: a primeira é que na medida em que o texto das Confissões apenas foi escrito 20 anos após o Depulchro et apto, Agostinho depois de tantos anos poderia reproduzir erroneamente sem querer algumas ideias daquela obra (Cf. SVOBODA, 1958, p. 21). A segunda é o fato de que o texto que o Hiponense tenta reproduzir nas Confissões possui algumas semelhanças com fragmentos de diversos textos de Platão como: Fedro, o Banquete, mas, principalmente o Hípias Maior. Como nos adverte o comentador após fazer uma breve análise do texto das Confissões que cita um fragmento da obra perdida: “Examinemos agora, mais acerca desses pensamentos, sua origem e conexão mútua. Podem se distinguir, com efeito, duas considerações: a estética e a ontológica. A consideração estética é de pura linha Platônica [...]” (SVOBODA, 1958, p. 22, 23 - destaque nosso). Logo, entende o estudioso que possivelmente essa obra perdida seria muito mais platônica de que revelou nas Confissões IV, sendo, portanto, perfeitamente possível reconstruir essa obra baseados nas Confissões IV, e na interpretação de prisma agostiniano de textos estéticos platônicos, especialmente o Hípias Maior (Cf. SVOBODA, 1958, p. 21-30)14.




    O grande problema da supracitada interpretação é alienar a interpretação do texto das condições biográficas do Filósofo africano, pois, é o próprio Agostinho que explica nas Confissões que pensava e vivia como um maniqueu. O texto foi escrito no período em que ele era ouvinte maniqueu, por conseguinte sua consideração acerca da beleza era totalmente sensorial, como nos diz o Pensador ao explicitar o contexto em que foi escrito o De pulchro et apto: “Naquela época eu não sabia e amava as belezas inferiores” (Conf., IV, 13,20)15.




    No contexto do fragmento citado, o autor ao relatar o período em que viveu como ouvinte maniqueu, narrando acontecimentos dolorosos que cercaram a morte de um amigo (Cf. Conf., IV, 4,7 - 12, 19), faz uma digressão e explica acerca das verdades de que na época desconhecia, e que se conhecesse aliviaria deveras o seu sofrimento: o consolo de Deus; a verdadeira amizade em Deus; a transitoriedade das criaturas e de todas as belezas sensíveis; a efemeridade da própria vida humana diante da espiritualidade, estabilidade e eternidade de Deus; a superioridade das verdades espirituais em detrimento das meramente materiais. Ou seja, o “Haec tunc non noveram” o que ele não sabia na época em que escreveu a sua obra, são justamente as verdades não materiais. Logo, na medida em que Agostinho revela que não conhecia as verdades imateriais, sua compreensão ontológica e estética era puramente material, visto que o platonismo em essência cultiva o entendimento, seja ontológico ou estético do conhecimento imaterial ou inteligível, não entendemos como o De pulchro et apto pode ter uma estética de pura linha platônica.




    Compreendemos que a segunda parte do fragmento é ainda mais esclarecedora: “[...] et amabam pulchra inferiora” (e amava as belezas inferiores), quer dizer, o Hiponense não sabia acerca das verdades imateriais e superiores, e amava as belezas materiais inferiores, pulchra inferiora no sentido das belezas menos elevadas, mais baixas (Cf. SARAIVA, 2006, p.603), o que são de natureza inferior quando comparadas com as belezas superiores, que nesse caso são as imateriais16. Logo, por consequência óbvia, não escreveu o De pulchro et apto sob as diretrizes das verdades suprassensíveis de Platão, ou seja, nessa obra o belo em si, ou o belo inteligível, não era um problema a ser investigado por Agostinho.




    A despeito de entendermos que em seu conteúdo o De pulchro et apto não é platônico pelos motivos que apresentamos, é inegável que o problema trabalhado no texto: a diferença entre o belo e o conveniente, é um problema platônico presente no Hípias Maior. No citado diálogo, Sócrates ao discutir com o sofista Hípias acerca da natureza do belo, em um dado momento após várias tentativas malsucedidas de conceituar a natureza do belo, o sofista afirma que o belo é o ouro, visto que qualquer coisa associada a ele se torna belo mesmo sem o ser de fato (Cf., Hípias Maior, 289e-290a). Sócrates, lembrando as obras produzidas por um importante escultor, conduz Hípias a afirmar que também as obras produzidas pelo dito artista, mesmo não sendo produzidas com ouro e sim com marfim e pedra, também eram belas. Desta forma, concluem que não é o ouro o belo, mas o apropriado, pois, o que torna um objeto de ouro, uma estátua de pedra ou de marfim bela, não são em si os elementos utilizados, mas os materiais com o uso apropriado, ou melhor, mais convenientes ao fim desejado:




    [...] o ouro e o marfim, ó sábio homem, quando são apropriados, tornam as coisas belas, e quando não são apropriados, feias? Iremos negar isso ou admitir que o que ele diz é correto? – Concordaremos ao menos que tudo aquilo que é apropriado a qualquer coisa particular a torna bela (Hípias Maior, 290d).




    É óbvio que Platão não ficando satisfeito com esta conclusão, pela boca de Sócrates trata de desconstruí-la com a seguinte indagação: o apropriado torna de fato as coisas belas com sua adição, ou simplesmente as faz parecer belas? E embora Hípias tente defender que o apropriado tanto torna algo belo como lhe dá a aparência de belo, o Filósofo grego afirma que as duas alternativas são excludentes, algo não pode tornar e dar a aparência de belo concomitantemente. Platão conclui que o apropriado em hipótese alguma pode ser o belo, pois, existem coisas, ações ou atitudes que apesar de serem belos, a maioria das pessoas não os reconhecem como belos, por não terem as mentes educadas para essa percepção. Logo, se o apropriado, como afirmou o Sofista, tornasse algo belo, como igualmente desse a aparência de beleza a este algo em que ele fosse adicionado, então necessariamente o reconhecimento do belo seria universal. Como nem todos reconhecem o belo ao se depararem com ele, o apropriado que também traz a aparência de algo belo não pode ser o belo, mas no máximo um simulacro da beleza (Cf. Hípias Maior, 294d).




    O diálogo continua em sua odisseia em busca do conceito do belo, e embora se trate de uma obra aporética, na medida em que sua intenção descrita em vários trechos é encontrar o belo que torna todas as coisas belas (Cf. Hípias Maior, 287c-e; 291d; 292d-e; 304e), entendemos que a intenção do Filósofo grego é apontar para o belo em si. Contudo, compreendemos que os fragmentos que interpretamos são suficientes para marcar o fato de que a temática que Agostinho trabalha no De pulchro et apto, de fato, provavelmente é platônica, todavia a solução dada para o citado problema é eminentemente maniqueia, como teremos oportunidade de perceber na análise dos fragmentos do dito livro.




    Fato é que não existem quaisquer evidências de que Agostinho tenha tido contato com textos de Platão nesse período, primeiramente porque ele não entendia o suficiente de grego para fazer uma leitura aprofundada de Platão nos originais, em segundo lugar não se sabe de nenhuma tradução dos citados textos para o latim nesta época (Cf. REY ALTUNA, 1945, p. 30-34). Porém, é inegável que o texto das Confissões de fato se assemelha com o Hípias Maior 294a-c, desse modo, entendemos que é possível que Agostinho em seus estudos em Catargo tenha tido contato de alguma forma com fragmentos da obra Platônica citado por alguma obra latina, ou até mesmo em discussões com colegas e professores. Diante da discussão que comentamos, entendemos que a melhor forma de se tratar o De pulchro et apto seja interpretando as Confissões IV, 13, 20; 15, 24 considerando o pensamento maniqueu, que na época norteava a vida intelectual do Hiponense, e que, portanto, o conduziu na resposta ao problema de Platão.




    Assim sendo, doravante pretendemos apresentar uma possibilidade de interpretação de sua primeira obra estética, baseada na exegese do mencionado trecho das Confissões, à luz do pensamento que possuía uma influência decisiva na vida intelectual e religiosa de Agostinho no período em que escreveu o De pulchro et apto, o pensamento maniqueu.




    O questionamento que conduz à investigação do diálogo De pulchro et apto, Santo Agostinho revela na seguinte passagem:




    Naquela época eu não sabia e amava as belezas inferiores. Caminhava para o abismo e dizia a meus amigos: ‘Acaso amamos alguma coisa senão o belo? Que é o belo? Que é a beleza? Que é que nos atrai e afeiçoa aos objetos que amamos? Se não houvesse neles certo ornato e formosura não nos atrairiam’ (Conf., IV, 13, 20)17.




    O Filósofo de Hipona principia a sua sequência de indagações com uma pergunta retórica: “Num amamus aliquid nisi pulchrum?”, acaso é possível amar algo que não seja belo? Obviamente a intenção da questão é afirmar a impossibilidade de amar outra coisa que não seja o belo. Nessa pergunta o autor revela duas ideias bem interessantes: a primeira está no fato de que o ser humano ama o belo, e pelo fato de que não ama outra coisa que não o belo, esse amor é irresistível. O verbo latino amo, pelo contexto nos possibilita a interpretar como ter inclinação (Cf. SARAIVA, 2006, p. 69), ter um pendor, uma atração por algo que se admira, quer dizer, o homem tem uma natural atração pelo belo que ele admira. Como admiração, entendemos uma reação espontânea da inteligência, emoção e percepção do homem, que se volta em direção de algo que é o objeto de admiração (Cf. GILSON, 2010, p.28). O homem naturalmente possui esse pendor pelo belo que admira, que o faz espontaneamente amar o objeto contemplado, por este motivo o estudioso da estética agostiniana Rey Altuna afirma que esse fragmento que estamos analisando: “[...] cristalizou uma teoria estética baseada no princípio do amor” (REY ALTUNA, 1945, p. 31- tradução nossa). A despeito do Hiponense em sua pergunta nos fazer pensar em uma inclinação exclusiva para com o que é belo, podemos interpretar essa pergunta, visto que é claramente retórica, como um exagero intencionando declarar que existe uma ânsia na busca do que é belo.




    Essa tese do amor pelo belo é uma ideia que permanece indelével no pensamento de Agostinho, continuando mesmo na fase pós-maniqueia, inclusive na primeira obra que ele escreve após De pulchro et apto, no retiro filosófico de Cassicíaco, o Contra os acadêmicos, no princípio do segundo livro em um prólogo a seu amigo e protetor Romaniano, fazendo uma exortação ao estudo da filosofia, explicita o termo de origem grega filocalia, que provém da junção de filos (amor) com kalos (belo), sendo, portanto, amor pelo que é belo (Cf. Contra acad., II, 3, 7). No texto mencionado, o novo convertido Agostinho faz uma comparação entre a filocalia e a filosofia, afirmando a superioridade da segunda, e embora chegue a dizer que ambas são irmãs por terem a mesma origem e possuírem o mesmo fim, a busca da beleza associa à primeira, por estar presa na esfera sensível, a um papel de degrau inferior para o acesso à filosofia, capaz de acessar a beleza suprassensível18. Voltaremos a tratar da filocalia com uma análise mais aprofundada no sétimo capítulo, porém, o que cabe sublinhar aqui é o fato de que o amor ao belo é uma temática que permanece desde a primeira obra escrita após a sua conversão, até em obras da maturidade (Cf. De musica, VI, 13, 38; Enarr. in Ps.,79.14; TSCHOLL, 1967, p. 10, 11). É óbvio que nem sempre o amor ao belo teve a mesma ênfase, variando de um papel extremamente otimista na primeira obra (De pulchro et apto), a um papel mais pessimista na segunda (Contra academicos), até chegar a uma função mais equilibrada em textos da maturidade.




    A segunda ideia do texto citado que vale a pena destacar, é que o pendor é pelo que é belo, ou seja, é a beleza presente nos objetos que atraem o amor e admiração humana. A despeito de o homem ser um ser racional e, por conseguinte, possua capacidade de captar o pulchrum, este último não é algo atribuído pelo homem, mas objetivamente presente nas coisas contempladas. Portanto, o amor, ou pendor pelo que é belo, não se trata da atenção dada a uma beleza construída pelo homem, mas do reconhecimento da beleza que já existe nas coisas belas. Podemos perceber no capítulo um desse livro, ao comentarmos o De vera rel., 32, 59, que a objetividade da beleza é cara para o Filósofo africano, mesmo após a adesão ao neoplatonismo e ao cristianismo. É evidente que embora o princípio seja o mesmo, a fundamentação das duas fases ajuizamos ser distintos. Na fase Neoplatônica-Cristã, a fundamentação do citado princípio era Neoplatônica, e na fase em que era ouvinte maniqueu, a fundamentação é advinda do maniqueísmo, o que perceberemos na continuação deste capítulo.




    Após perguntar o que é o belo e a beleza (Quid est ergo puchrum? Et quid est puchritudo?)19, que é segundo nossa compreensão o fio condutor da obra, a última questão desta sequência que tenta esclarecer o problema investigado, une todas em uma única pergunta: “Quid est quod nos allicit et conciliat rebus, quas amamus?” (Que é que nos atrai e afeiçoa aos objetos que amamos?), ou seja, o homem é atraído (allicit) e se aproxima, liga ou se afeiçoa (conciliat) por algumas coisas, mas, o que elas têm que nos provocam essa sensação? Redundantemente responde que essas coisas nos atraem porque são belas, e são belas ao possuírem certos atributos que as tornam belas: “Nisi enim esset in eis decus et species, nullo modo nos ad se moverent” (Se não houvesse neles certo ornato e formosura não nos atrairiam). Nesse caso, os atributos que revelam a beleza das coisas são o ornato, ornamento (decus), e a formosura, forma, figura (species), ou seja, a agradável aparência exterior. Os termos que o Pensador utiliza em sua última indagação nos esclarece que se trata claramente de uma beleza puramente sensorial, logo, é algo nos objetos sensíveis que ao possuírem determinadas qualidades (decus et species) nos provoca a admiração. O belo investigado é estético e sensorial, e por causa de sua principal influência teórica, o maniqueísmo, a fundamentação do conceito deste belo em hipótese alguma pode ser não material, como revela no Livro IV, capítulo 15, quando complementa seu comentário acerca do De pulchro et apto: “Mas, ó todo poderoso, ‘que só crias maravilhas’, ainda não via na vossa arte o fulcro de tão grandes obras. O meu espírito errava pelas formas corpóreas”20. E no final do mesmo capítulo assevera: “Contava talvez vinte seis ou vinte e sete anos, quando escrevi aqueles volumes revolvendo no pensamento estas imaginações puramente corporais que faziam ruído aos ouvidos do meu coração”21. Assim sendo, as formas corporeas (formas corpóreas) da primeira perícope, e corporalia figmenta (imaginações corporais) na segunda, asseguram o fato de que sua intenção no diálogo objeto de nossa análise é investigar a beleza absolutamente sensorial e, consecutivamente, o campo de investigação do Hiponense são as formas materiais dos corpos presentes na natureza. Só em obras posteriores a beleza dos corpos naturais terá seu fundamento em uma beleza não material, nesse momento as categorias conceituais usadas por Agostinho não lhe permitiam alçar voos maiores.




    Em continuação, Aurélio Agostinho passa a responder às suas indagações sobre a natureza do belo, trabalhando a diferença entre o belo (pulchrum) e o conveniente ou apropriado (aptum)22 nos corpos: “Eu notara e via que nos mesmos corpos se devia distinguir a beleza proveniente da união das suas partes – o todo – e a resultante da sua apta acomodação a alguma coisa, como por exemplo, a parte de um corpo ao seu todo, ou o calçado ao pé, e outras semelhantes” (Conf., IV, 13,20)23. Portanto, afirma o Filósofo que em um mesmo corpo (in ipsis corporibus) da natureza é possível observar dois distintos atrativos estéticos, a sua totalidade (totum), e a adequada acomodação a alguma coisa (apte accommodaretur), o primeiro é denominado de belo (pulchrum) e o segundo de conveniente ou apropriado (aptum)24. Sendo assim, quando contemplamos algo belo, a beleza nesse corpo observado é a totalidade desse objeto, não uma parte isolada dele, mas a união harmônica de todas as suas partes formando uma unidade. O adjetivo latino totum significa todo, inteiro, íntegro, então, a beleza presente em algo belo contemplado está na sua integridade, não em algo que se possa adicionar a ele como um adorno que é colocado em algo pretendendo torná-lo bonito. Se esse corpo necessita de algum adorno além de sua integridade para parecer belo, já não pode ser belo, mas, apenas um simulacro de beleza, pois o belo é esse todo presente nos corpos que nos agrada em si mesmo, ou, dizendo de outro modo, em sua natureza, como afirma mais adiante Agostinho: “Definia o belo ‘o que agrada por si mesmo’; e o conveniente ‘o que agrada pela acomodação a alguma coisa’” (Conf., IV, 15, 24)25. Neste caso poderíamos dizer que o belo é um qualificativo estético natural, pois nos agrada espontaneamente, em sua própria natureza.




    O segundo qualificativo estético que o Hiponense utiliza para melhor determinar a natureza do pulchrum é o aptum, que podemos traduzir como apropriado, conveniente, acomodado (Cf. SARAIVA, 2006, p. 93). O aptum diferentemente do pulchrum não nos agrada por si mesmo, mas, por sua acomodação, ou seja, quando apreciamos um corpo que nos chama atenção, se o que nos agrada é a harmônica adaptação dos corpos como o calçado que se adapta ao pé (exemplo do próprio Agostinho, Cf. Conf., IV, 13, 20), o que nos atrai não é o pulchrum e sim o aptum. Assim sendo, o aptum não é um objeto que se adapta bem ao outro, mas, justamente essa boa e conveniente adaptação que agrada o nosso olhar. Por esse motivo o aptum mesmo atraindo nossa atenção por ter aparência de beleza, uma vez que não agrada por seu todo, mas, por sua harmoniosa adaptação, apenas simula a beleza, traz aos corpos a aparência do belo, de maneira semelhante como Platão no Hípias Maior conceituava o apropriado.




    Pelo parco fragmento em nossas mãos, não temos elementos suficientes para determinar com certeza se Agostinho tinha a intenção de afirmar se qualquer corpo possuiria os ditos atributos estéticos (pulchrum e aptum), ou se apenas os corpos belos. Entendemos, interpretando o fragmento como um texto de orientação maniqueia, que nem todos os corpos possuem o primeiro atributo que é a beleza. Não é necessário que todos os corpos sejam belos, porque na cosmologia maniqueísta existia espaço para o feio, pois, ele era perfeitamente explicável, na medida em que tinha sua fonte vinculada às Trevas, origem de tudo o que é feio. Inclusive, defender neste fragmento a universalidade da beleza correria o risco de ser anacrônico, pois, é na fase pós maniqueia que o Filósofo de Hipona defenderá a universalidade do belo na Natureza, em refutação ao pensamento maniqueu que percebia no feio presente no mundo, a evidência da existência de um duplo princípio ontológico que deu origem ao cosmos. Com relação ao aptum, nos parece não existir restrições necessárias, visto que sua atraente aparência é devida a uma conveniente adaptação, qualquer corpo que harmoniosamente se adaptar a outro, atraindo assim a nossa admiração pode possuí-lo.




    Compreendemos que nossa análise da primeira estética de Agostinho não estará completa sem enriquecermos com elementos da cosmologia maniqueia, que como já mencionamos regia a vida religiosa e intelectual do Filósofo, visto ser ele ouvinte maniqueu, e consequentemente foi fundamental na confecção do interpretado diálogo.




    Como maniqueu, o jovem Agostinho, além de ser imbuído de uma estética sensorial-materialista, tinha a solução para o problema do feio, problema considerável para o cristianismo. Unindo princípios estéticos com princípios ontológicos afirma o Filósofo:




    Amando a paz na virtude e odiando a desunião no vício, notava unidade na primeira e uma certa desunião no segundo. Parecia-me que a alma racional e a essência da verdade do soberano Bem residiam nessa unidade. Pensava eu, miserável, que na desunião da vida irracional existia qualquer substância e natureza do sumo mal que não era só substância, senão verdadeira vida. Mas era vida que não proviria de vós, Deus meu, de quem se origina todas as coisas. Sem saber o que dizia, chamava àquela unidade “mônada”, como a alma sem sexo; à multiplicidade chamava “díade”, por ser ira nos crimes e voluptuosidade nas paixões (Conf., IV, 15, 24)26.




    À primeira vista temos a impressão de que o assunto tratado no fragmento citado é completamente distinto dos anteriores, porém, o Pensador de Hipona continua a descrição dos assuntos contidos no De pulchro et apto, e sendo assim temos no texto supra a explicação do fundamento ontológico da beleza e da fealdade. Primeiramente, para uma melhor compreensão do texto, entendemos ser necessária uma breve explicação da cosmologia dualista maniqueia, que é o pilar central de todo o pensamento e religião maniqueu, visto que tudo o que possa ser dito acerca dele, necessariamente em algum aspecto terá relação com a origem e constituição do cosmos.




    A cosmologia maniqueia é em síntese a história da união e separação de dois princípios ontológicos, mais comumente denominados de Luz e Trevas, que se dá em três tempos27. No primeiro tempo, antes da existência do universo, havia o dualismo radical entre os dois princípios ontológicos, a luz e as trevas, ambos são ingênitos, eternos e absolutamente separados, logo, um não proveio e não é anterior ao outro, e nesta fase inicial não possuíam nenhuma relação (Cf. RUBIO, 2008, p. 80; RUBIO; TORRENTES, 2008, p. 57-60). Cada um existia em regiões simetricamente separadas, a luz ao norte e as trevas ao sul. Ambos são uma espécie de reino com um governante, o reino da luz tem como chefe o Príncipe da Luz (também denominado por Deus, Pai da Grandeza, Bem, etc.). As trevas são presididas pelo Príncipe das Trevas (igualmente denominado de Rei das Trevas, Arque demônio, Mal, Matéria28, etc.). Trevas e luz, como os próprios nomes já revelam, são ontologicamente contrários, não existindo nada em comum entre eles a não ser o fato de possuírem a mesma quantidade de poder.




    No tempo médio, ou segundo momento, rompe-se a dualidade inicial primitiva como consequência da luta entre essas duas forças. Pois, por motivo de inveja do Príncipe das Trevas em relação à beleza do reino da Luz, as Trevas intencionaram invadir e engolir parte do reino que lhe limitam ao norte (Cf. COSTA, 2003, p. 51, 52; PUECH, 2006, p. 37).




    Na luta entre os dois reinos as trevas capturam parte da Luz, e decorrente dessa mistura emana o mundo sensível. Primeiramente dessa mistura são emanados o céu e a terra, depois as árvores, os animais e os homens.
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